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NOTÍCIAS TJRJ 

 

Acervo do Órgão Especial estará 100% digitalizado até o fim deste mês 

 

Fonte: TJRJ 

 

 

NOTÍCIAS STJ 

 

Segurado que trabalha em condições especiais pode contar tempo de 

auxílio-doença não acidentário como especial 

 

Por unanimidade, a Primeira Seção fixou a tese de que o segurado que exerce 

atividades em condições especiais, quando em gozo de auxílio-doença – seja 

acidentário ou previdenciário –, faz jus ao cômputo desse período como especial. Ao 

julgar recurso repetitivo sobre o assunto (Tema 998), o colegiado considerou ilegal a 

distinção entre as modalidades de afastamento feita pelo Decreto 3.048/1999, o qual 

prevê apenas o cômputo do período de gozo de auxílio-doença acidentário como 

especial. 

 

Os dois recursos tomados como representativos da controvérsia foram interpostos pelo Instituto Nacional do 

Seguro Social (INSS) contra acórdãos do Tribunal Regional Federal da 4ª Região, ao argumento de que não seria 

possível a contagem especial de tempo de serviço no período em que o segurado está em gozo de auxílio-doença, 

uma vez que não há exposição a agentes nocivos durante o afastamento.  

 

O relator dos recursos no STJ, ministro Napoleão Nunes Maia Filho, explicou que a redação original do artigo 65 

do Decreto 3.048/1999 permitia a contagem como tempo especial dos períodos correspondentes ao exercício de 
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atividade permanente e habitual sujeita a condições que prejudiquem a saúde ou a integridade física do 

contribuinte, inclusive quanto aos períodos de férias, licença médica e auxílio-doença.  

 

Segundo o ministro, comprovada a exposição do segurado a condições que prejudicassem sua saúde ou 

integridade física, na forma exigida pela legislação, seria reconhecida a especialidade do período de afastamento 

em que o segurado permanecesse em gozo de auxílio-doença, fosse ele acidentário ou previdenciário. 

 

Modalidade excluída 

 

No entanto, lembrou o relator, com a publicação do Decreto 4.882/2003 – que adicionou o parágrafo único ao 

artigo 65 do Decreto 3.048/1999 –, somente passou a ser reconhecido o tempo especial do segurado afastado em 

gozo de benefício por incapacidade de natureza acidentária, excluindo-se a modalidade previdenciária – 

computada, a partir de então, como tempo de atividade comum.  

 

O relator observou que a legislação permite contar como atividade especial o tempo em que o segurado esteve 

em gozo de salário-maternidade e férias, afastamentos que também suspendem o contrato de trabalho, assim 

como o auxílio-doença, retirando o trabalhador, da mesma forma, da exposição aos agentes nocivos. 

 

Para o ministro, se o legislador prevê a contagem desses afastamentos como atividade especial, "não há, sob 

nenhum aspecto, motivo para que o período em afastamento de auxílio-doença não acidentário também não seja 

computado, desde que, à data do afastamento, o segurado estivesse exercendo atividade considerada especial". 

 

Poder regulamentar 

 

De acordo com Napoleão Maia Filho, o parágrafo 6° do artigo 57 da Lei 8.213/1991 determinou expressamente 

que o direito ao benefício previdenciário da aposentadoria especial será financiado com os recursos provenientes 

da contribuição de que trata o artigo 22, II, da Lei 8.212/1991, cujas alíquotas são acrescidas conforme a atividade 

exercida pelo segurado a serviço da empresa, as quais são recolhidas independentemente de estar ou não o 

trabalhador em gozo de benefício. 

 

"Nota-se que o custeio do tempo de contribuição especial se dá por intermédio de fonte que não é diretamente 

relacionada à natureza dada ao benefício por incapacidade concedido ao segurado, mas sim quanto ao grau 

preponderante de risco existente no local de trabalho deste, o que importa concluir que, estando ou não afastado 

por benefício motivado por acidente do trabalho, o segurado exposto a condições nocivas à sua saúde promove a 

ocorrência do fato gerador da contribuição previdenciária destinada ao custeio do benefício de aposentadoria 

especial", disse o relator em seu voto. 

 

Ao negar provimento aos recursos do INSS, o ministro considerou que o Decreto 4.882/2003 extrapolou o limite 

do poder regulamentar do Estado, restringindo ilegalmente a proteção da previdência social do trabalhador sujeito 

a condições especiais que prejudiquem a sua saúde ou a sua integridade física.  
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Veja a notícia no site 

 

Para Quarta Turma, violação da boa-fé afasta proteção legal do bem de família 
 

A Quarta Turma negou provimento ao recurso das proprietárias de um apartamento que invocavam a 

impenhorabilidade do bem de família dado em garantia de empréstimo para empresa pertencente a uma das donas 

do imóvel. Para o colegiado, a regra da impenhorabilidade do bem de família não pode ser aplicada quando há 

violação do princípio da boa-fé objetiva. 

 

"Não se admite a proteção irrestrita do bem de família se esse amparo significar o alijamento da garantia após o 

inadimplemento do débito, contrariando a ética e a boa-fé, indispensáveis em todas as relações negociais", afirmou 

o relator do recurso, ministro Luis Felipe Salomão.  

 

Segundo os autos, uma das proprietárias do apartamento pegou emprestado o valor de R$ 1,1 milhão no banco, 

com o objetivo de formar capital de giro na empresa da qual é a única dona. Na operação, ofereceu como garantia 

o imóvel que possui em conjunto com outra pessoa, e ambas assinaram voluntariamente o contrato de alienação 

fiduciária.  

 

Execução  

 

Como a empresária não estava pagando as parcelas do empréstimo, o banco entrou com o pedido de execução 

da garantia. Na tentativa de impedir que a propriedade do imóvel se consolidasse em nome do credor, as 

recorrentes propuseram ação cautelar e, por meio de liminar, conseguiram afastar temporariamente as 

consequências do inadimplemento. 

 

Em primeira instância, o pedido de nulidade do contrato de garantia foi julgado improcedente e a liminar concedida 

anteriormente foi cassada. O Tribunal de Justiça do Distrito Federal (TJDF) manteve a sentença por entender que 

o acordo jurídico foi firmado em pleno exercício da autonomia dos envolvidos e sem nenhum defeito que o 

maculasse. 

 

A corte local afirmou que a empresária que ofereceu o apartamento como garantia tem uma característica peculiar, 

pois compõe o núcleo familiar ao mesmo tempo que é a dona da empresa beneficiária do empréstimo. Para o 

TJDF, é inválido o argumento de que o dinheiro recebido não reverteu em favor da família. 

 

No recurso especial apresentado, as recorrentes alegaram que uma das proprietárias do imóvel não é sócia da 

empresa e não teria sido beneficiada pelo empréstimo. Elas pediram o reconhecimento da impenhorabilidade do 

imóvel, por ser bem de família, e a declaração de nulidade da hipoteca instituída sobre ele. 

 

Ordem pública 

 

http://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/Segurado-que-trabalha-em-condicoes-especiais-pode-contar-tempo-de-auxilio-doenca-nao-acidentario-como-especial.aspx
http://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/Para-Quarta-Turma--violacao-da-boa-fe-afasta-protecao-legal-do-bem-de-familia.aspx


Salomão destacou que a jurisprudência do STJ reconhece que a proteção legal conferida ao bem de família pela 

Lei 8.009/1990 não pode ser afastada por renúncia do devedor ao privilégio, por ser princípio de ordem pública 

que prevalece sobre a vontade manifestada. 

 

O ministro frisou que o único imóvel residencial é impenhorável e não responderá por qualquer tipo de dívida civil, 

comercial, fiscal, previdenciária ou de outra natureza, salvo as exceções legais ou quando há violação da boa-fé 

objetiva. 

 

Segundo ele, a regra de impenhorabilidade aplica-se às situações de uso regular do direito. "O abuso do direito de 

propriedade, a fraude e a má-fé do proprietário devem ser reprimidos, tornando ineficaz a norma protetiva, que não 

pode conviver, tolerar e premiar a atuação do agente em desconformidade com o ordenamento jurídico", observou. 

 

O relator esclareceu que a propriedade fiduciária é um negócio jurídico de transmissão condicional, sendo 

necessário que o alienante tomador do empréstimo aceite a transferência da propriedade para que o banco tenha 

garantia do pagamento. 

 

Abuso de direito 

 

Segundo o ministro, o entendimento firmado pela Terceira Turma no REsp 1.141.732 fixou ser determinante a 

constatação da boa-fé do devedor para que se possa reconhecer a proteção da impenhorabilidade prevista em lei.  

 

"O uso abusivo desse direito, com violação ao princípio da boa-fé objetiva, não deve ser tolerado, devendo, assim, 

ser afastado o benefício conferido ao titular que exerce o direito em desconformidade com o ordenamento jurídico", 

destacou.  

 

No caso analisado, afirmou o relator, as recorrentes optaram livremente por dar seu único imóvel em garantia, e 

não há provas de que tenha ocorrido algum vício de consentimento. "A boa-fé contratual é cláusula geral imposta 

pelo Código Civil, que impõe aos contratantes o dever de honrar com o pactuado e cumprir com as expectativas 

anteriormente criadas pela sua própria conduta", declarou. 

 

Salomão assinalou ainda que, nos casos em que o empréstimo for usado em empresa cujos únicos sócios sejam 

os cônjuges, donos do imóvel, presume-se que a entidade familiar foi beneficiada.  

 

"Vencida e não paga, no todo ou em parte, a dívida e constituído em mora o fiduciante, consolidar-se-á a 

propriedade do imóvel em nome do fiduciário, consequência ulterior, prevista, inclusive, na legislação de regência", 

concluiu. 

 

Veja a notícia no site 

 

Fonte: STJ 
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NOTÍCIAS CNJ 

 

Adoção: CNJ integra cadastros e atualiza o passo a passo 

 

CNJ Serviço: Saiba quando a decisão final é dada por sentença ou em acórdão 

 

Fonte: CNJ 

  

JULGADOS INDICADOS 

 

0116611-04.2018.8.19.0001 

Rel. Des. Claudia Telles  

j. 09.07.2019 e p. 11.07.2019 

 

Apelação. Investigação de paternidade socioafetiva. Autor narra que genitora manteve relacionamento amoroso 

com o réu e que este, mesmo sem a certeza do vínculo biológico, sempre o tratou como filho, convivendo 

maritalmente com sua genitora por quatro anos. Após a separação, houve período de afastamento entre as partes 

e um amigo de sua mãe efetuou o registro de paternidade, embora inexistisse qualquer vínculo filial entre eles. 

Autor que sempre acreditou ser o réu seu pai biológico. Convívio das partes que se restabeleceu entre as partes 

quando o autor tinha treze anos de idade e não mais cessou. Réu idoso acometido de mal de Alzheimer e 

representado por uma sobrinha. Sentença de procedência diante do conjunto probatório produzido. Fotos, carta, 

registros e depoimentos de testemunhas que atestam o exercício da paternidade pelo réu durante toda a vida do 

autor. Desprovimento do recurso. Segredo de Justiça.  

 

Íntegra do Acórdão em Segredo de Justiça 

 

Fonte: Quinta Câmara Cível 

 

 

 

Importante: Os links podem sofrer alterações por serem extraídos de fonte original.    

Importante: serem extraídos de fonte original. 

Diretoria-Geral de Comunicação e de Difusão do Conhecimento (DGCOM) 

Departamento de Gestão e de Disseminação do Conhecimento (DECCO) 

Serviço de Difusão dos Acervos do Conhecimento (SEDIF) 

Rua Dom Manuel, 29, 2º andar, sala 213 | Centro | Rio de Janeiro  
(21) 3133-2740 | (21) 3133-2742 | sedif@tjrj.jus.br 
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